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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRÉDITO DE CÉDULA 
RURAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA 
COLETIVA.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. SUSPENSÃO DO TEMA 1.169/STJ. 
MATÉRIA NÃO TRATADA NA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento individual da sentença 
coletiva prolatada na Ação Civil Pública.
2. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o 
deslocamento da competência do feito e a remessa dos autos à 
Justiça Federal, quando nenhum dos entes indicados no inciso I do 
art. 109 da Constituição Federal integram a lide, sendo, pois 
competente à Justiça Estadual para o julgamento da demanda, 
quando figurar como parte apenas o Banco do Brasil com instituição 
financeira que celebrou avença com a parte.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRÉDITO DE CÉDULA 
RURAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA 
COLETIVA.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. SUSPENSÃO DO TEMA 1.169/STJ. 
MATÉRIA NÃO TRATADA NA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento individual da sentença 
coletiva prolatada na Ação Civil Pública.
2. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o 
deslocamento da competência do feito e a remessa dos autos à 
Justiça Federal, quando nenhum dos entes indicados no inciso I do 
art. 109 da Constituição Federal integram a lide, sendo, pois 
competente à Justiça Estadual para o julgamento da demanda, 
quando figurar como parte apenas o Banco do Brasil com instituição 
financeira que celebrou avença com a parte.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. 
(BANCO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CRÉDITO DE CÉDULA RURAL. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIA DE SENTENÇA COLETIVA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. SUSPENSÃO DO TEMA 1.169/STJ. MATÉRIA NÃO 
TRATADA NA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO. (e-STJ, fls. 
276)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, que (i) o 
processo deveria ser suspenso de acordo com o Tema 1.290 do STF; (ii) deveria ser 
realizada a liquidação antes de qualquer outro procedimento e (iii) os autos devem 
serem julgados pela Justiça Federal.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 306/328).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

Nas razões recursais, BANCO alegou que o Tema 1169 discute a liquidação 
prévia do julgado, sendo requisito indispensável para o ajuizamento de ação 
objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda 
coletiva, de modo que sua ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o 
exame quanto ao prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo magistrado 
com base no cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos.

No entanto, verifica-se que o propósito do agravo de instrumento se restringe 
aos termos da decisão agravada, que está em se definir se a competência para 
processar e julgar o presente feito é da Justiça Federal ou Estadual.

Portanto, desnecessária a interrupção do julgamento do recurso em exame, 
já que não está em discussão o Tema 1.169, que trata sobre a necessidade de 
liquidação prévia do julgado, uma vez que os autos foram remetidos à Justiça Estadual, 
a qual é competente para tal apreciação, as demais matérias se encontram 
prejudicadas para análise da Justiça Federal.

Alegou, ainda, que é de competência da Justiça Federal o julgamento do 
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cumprimento de sentença, amparado no princípio da perpetuatio jurisdictionis.

Ocorre que esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que é da 
competência da Justiça Estadual Comum, quando figura como parte apenas o Banco 
do Brasil, sendo exatamente os termos do presente caso. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA 
DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRESENTE JULGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO ERESP 1.319.232-DF. 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. DEVER DE GUARDA 
DE DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO POR PROCEDIMENTO COMUM. PARÂMETROS 
PARA A REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS REMUNERATÓRIOS.1- 
Recurso especial interposto em 21/2/2020 e concluso ao gabinete em 
22/7/2021.2- Cuida-se de cumprimento provisório de sentença coletiva 
(proferida na Ação Civil Pública n. 94.0008514-1, proposta pelo 
Ministério Público Federal, em curso na 3ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal), intentada pelo ora recorrido, com o 
objetivo de obter a restituição das diferenças resultantes da aplicação 
de índice incorreto de expurgos inflacionários em caderneta de 
poupança, relativo a saldo devedor em cédula de crédito rural.3- O 
propósito recursal consiste em dizer se: a) todas as ações de 
cumprimento ou de liquidação de sentença, independentemente de 
terem sido propostas apenas contra o Banco do Brasil, deveriam ser 
suspensas até o julgamento final do referido recurso especial; b) 
haveria a necessidade de formação de litisconsórcio passivo, tendo em 
vista que o Banco do Brasil, a União e o Banco Central do Brasil foram 
condenados de forma solidária; c) seria da competência exclusiva da 
Justiça Federal apreciar a matéria em mote, tendo em vista que a ação 
civil pública que deu origem à sentença coletiva objeto de 
liquidação/cumprimento de sentença tramita na Justiça Federal; d) o 
dever de guarda de documentos pelo Banco do Brasil deveria exaurir-
se juntamente com o prazo prescricional para a ação de cobrança; e) 
nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, 
seria necessário promover a liquidação do valor a ser pago e a 
individualização do crédito, com a demonstração da titularidade do 
direito do exequente; e f) como deveriam ser fixados os parâmetros 
referentes à atualização monetária, aos juros de mora e aos juros 
remuneratórios na liquidação.4- Com o julgamento do mérito dos 
EREsp 1.319.232-DF, não há falar em extinção ou suspensão do 
presente feito, por efeito da concessão de tutela provisória nos 
embargos de divergência, tampouco na Reclamação n. 34.966-RS, 
que, inclusive, restou prejudicada por perda superveniente de objeto, 
em decisão já transitada em julgado.5- Não há litisconsórcio 
necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto 
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento 
provisório da sentença a qualquer um deles.6- A competência da 
Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que nela só 
podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, inciso I, 
da Constituição Federal, conforme consolidado nos enunciados 
constantes nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, não 
se justifica o deslocamento da competência do feito e a remessa 
dos autos à Justiça Federal, quando figura como parte apenas o 
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Banco do Brasil, instituição financeira que celebrou a avença com 
a parte recorrida, sendo competente, portanto, a Justiça Estadual 
Comum.7- A tese desenvolvida pelo recorrente, no sentido de que o 
dever de guarda de documentos se exaure juntamente com o prazo 
prescricional para a ação de cobrança, não foi devidamente 
prequestionada no acórdão recorrido, situação que enseja a 
incidência, por analogia, dos enunciados constantes nas Súmulas 282 
e 356 do STF.8- O cumprimento de sentença genérica, que condena 
ao pagamento de expurgos em caderneta de poupança, deve ser 
precedido pela fase de liquidação por procedimento comum, que vai 
completar a atividade cognitiva parcial da ação coletiva, mediante a 
comprovação de fatos novos determinantes do sujeito ativo da relação 
de direito material, assim também do valor da prestação devida, 
assegurando-se a oportunidade de ampla defesa e do contraditório 
pleno ao executado. Precedente. 9- Os valores resultantes de 
condenações proferidas contra a Fazenda Pública, após a entrada em 
vigor da Lei 11.960/09, devem observar os critérios de atualização nela 
disciplinados, ao passo que, no período anterior, tais acessórios 
deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.10- Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em 
momento anterior.11- Os juros remuneratórios decorrentes de 
expurgos inflacionários em caderneta de poupança dependem de 
pedido expresso, somente podendo ser objeto de liquidação ou 
execução individual quando previstos no respectivo título judicial, sem 
prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de 
conhecimento.12- Recurso especial parcialmente provido, para que o 
cumprimento de sentença seja precedido de liquidação pelo 
procedimento comum.(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021.- 
sem destaque na original)

Dessa forma, o acórdão estadual se encontra em harmonia com a 
jurisprudência do STJ. Mantida, assim, a Súmula n. 83/STJ.

Por fim, indefiro o pedido formulado pelo BANCO, a fim de que fosse 
suspenso o presente processo, com o fundamento de que a questão está afeta ao 
Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão geral (Tema 1.290), referente ao 
índice de correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural, cuja fonte de 
recursos provém dos depósitos das cadernetas de poupança referente ao mês de 
março de 1990, nos termos da decisão prolatada no RE 1.445.162-DF. 

No entanto, o tema não foi enfrentado pelo acórdão recorrido e tampouco é 
o objeto deste recurso. Reitero que o presente caso apenas trata da competência de 
julgamento.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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